
 

 

30º CONCURSO PÚBLICO PARA 
INGRESSO NA CARREIRA DO MPDFT 

2ª Etapa – Provas Discursivas 

 

 

 
 

2 de novembro de 2013 
 

CADERNO DE QUESTÕES 
 

GRUPO II: DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
ELABORAÇÃO DE PEÇA PROCESSUAL 

 
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou ação civil pública contra 

o Distrito Federal e outras 3 empresas – X, Y e Z, a fim de resguardar e reparar o meio 
ambiente, o patrimônio público, cultural, estético, paisagístico, arquitetônico e social, 
devido à constatação de que o Distrito Federal autorizou, mediante pagamento, a 
ocupação de áreas públicas adjacentes aos estabelecimentos comerciais das empresas X, 
Y e Z, na Quadra “B” do Plano Piloto, que é considerado como área tombada do Distrito 
Federal. O autor pediu ao final o seguinte: o reconhecimento incidental da 
inconstitucionalidade da lei local utilizada pelo réu Distrito Federal para autorizar as 
ocupações; a condenação do Distrito Federal em obrigação de não fazer consistente em 
não mais conceder termo de ocupação nos termos da lei questionada; a condenação de 
todos os réus à obrigação de fazer consistente em demolir eventuais construções feitas e 
localizadas nas áreas públicas; a condenação de todos os réus à obrigação de indenizar 
os prejuízos causados, a serem aquilatados em liquidação; a nulidade das autorizações e 
demais atos administrativos expedidos pelo réu Distrito Federal com fundamento da lei 
questionada; a fixação de pena de multa em caso de descumprimento. 

O Distrito Federal apresentou contestação em que sustenta a impossibilidade jurídica 
do pedido e a falta de legitimidade do Ministério Público, bem assim a sua ilegitimidade 
passiva em face do pedido de condenação para demolir as construções localizadas em 
área pública. No mérito, sustenta a constitucionalidade da lei local que utilizou para 
fundamentar as autorizações concedidas aos demais réus. 

Os demais réus apresentaram contestação conjunta em que reiteram todos os 
argumentos de defesa do réu Distrito Federal, acrescendo as questões de falta de 
interesse de agir do Ministério Público e a incompetência do juízo monocrático, uma vez 
que o Ministério Público também ajuizou ação direta de inconstitucionalidade da referida 
lei local, em trâmite no Conselho Especial do Tribunal de Justiça do DF. 

Réplica do autor, refutando todos os argumentos suscitados pelos réus e pedindo o 
prosseguimento da lide com a abertura da fase de especificação de provas. 

Na fase de especificação de provas, o autor juntou laudo pericial do Instituto de 
Criminalística do DF. Os réus disseram não ter provas a produzir. 

Conclusos os autos, adveio a sentença que extinguiu o processo sem resolução de 
mérito, acolhendo a alegação da ilegitimidade e da falta de interesse de agir do Ministério 
Público, bem assim a perda do objeto da ação civil pública, porque a ação de 
inconstitucionalidade já havia sido julgada e acolhida pelo Conselho Especial do Tribunal 
de Justiça do DF e Territórios, com efeitos ex tunc. 

Os autos foram remetidos ao Promotor de Justiça para ciência da sentença e demais 
providências cabíveis. 



 

O candidato deverá elaborar o instrumento processual adequado à hipótese, 
dispensando-se, desde logo, o relatório, que se satisfaz com o resumo da causa acima 
exposto. Para tanto, observará o seguinte: 

- regularidade formal, endereçamento ao órgão jurisdicional competente, cabimento e 
fundamentação, pré-questionando, acaso presentes, os temas de direito federal e 
constitucional, aptos a viabilizar recurso, caso o decisório monocrático seja 
confirmado; 

- devolução do mérito da lide e pedido de reexame da sentença impugnada. 

Máximo: 120 linhas 
(Valor: 40 pontos) 
 

QUESTÃO 
 
2) No curso de uma ação judicial aparecem diversos tipos de questões, que podem ser 
classificadas como: prévia, de mérito, prejudicial e preliminar. Esclareça o que é cada uma 
delas e o que as diferencia. 
Máximo: 30 linhas 
(Valor: 10 pontos) 
 

 

GRUPO II: DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

– SEGUNDA PARTE – 

 
QUESTÕES 

 
3) A respeito da guarda e proteção à pessoa dos filhos menores, sob enfoque do Código 
Civil, redija um texto dissertativo abordando, necessariamente, os seguintes aspectos: 
- critérios de determinação da guarda; 
- guarda unilateral; 
- guarda compartilhada. 
Máximo: 60 linhas 
(Valor: 20 pontos) 
 
4) Discorra a respeito da responsabilidade civil do incapaz e de seus representantes 
legais. 
Máximo: 30 linhas 
(Valor: 10 pontos) 
 
5) Redija um texto dissertativo a respeito do direito fundamental da criança e do 
adolescente à convivência familiar e comunitária. 
Máximo: 60 linhas 
(Valor: 20 pontos) 
 


